
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2339878 - SP (2023/0127488-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO RECREIO INTERNACIONAL
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE PACHECO - SP196117

TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO - SP241092
AGRAVADO : JOSE MAURICIO MARTINS
ADVOGADO : ALEXANDRE CHICONELLI CARVALHO FERREIRA - SP298686
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 1.030 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso de inadmissibilidade de recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC 
em relação a um ponto e de negativa de seguimento quanto a outros, deve a parte interpor, 
simultânea e respectivamente, agravo interno e agravo em recurso especial. Acerca da parte 
relativa à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o recurso não comporta 
conhecimento, pois, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo 
interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos 
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. Precedentes.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "[...] a interposição de recurso diverso 
do previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível" (AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
3. Não se conhece de agravo em recurso especial que não tenha impugnado todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, nos termos do arts. 932, III, 
do CPC e do enunciado da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 1.030 DO 
CPC. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso de inadmissibilidade de recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC 
em relação a um ponto e de negativa de seguimento quanto a outros, deve a parte interpor, 
simultânea e respectivamente, agravo interno e agravo em recurso especial. Acerca da parte 
relativa à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o recurso não comporta 
conhecimento, pois, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo 
interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos 
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. Precedentes.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "[...] a interposição de recurso diverso 
do previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível" (AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
3. Não se conhece de agravo em recurso especial que não tenha impugnado todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, nos termos do arts. 932, III, 
do CPC e do enunciado da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONDOMÍNIO RECREIO 
INTERNACIONAL contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 782-784 
(e-STJ), fundada na ausência de impugnação do inteiro teor da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial e aplicação do art. 1.030 do CPC – não 
conhecimento do recurso.
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O apelo especial foi deduzido com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
assim ementado (e-STJ, fl. 576):

 
APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXRAJUDICIAL. 
Sentença de improcedência. Inconformismo do autor. Cabimento. 
Inexistência de condomínio regularmente constituído. Caracterização de 
associação de moradores. Loteamento fechado. Título que funda a execução 
que não se apresenta hábil. Não preenchimento dos requisitos do art. 784, X 
do Código de Processo Civil. Extinção da execução devida. Sentença 
reformada. RECURSO PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 304-317).

No recurso especial, o insurgente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 784, VIII, do CPC; e 1.336 e seguintes do CC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por equivocadamente qualificar a 
recorrente como uma associação de moradores que cobra taxas de manutenção, bem 
como atestar a ausência dos requisitos para a execução.

Arguiu que é um condomínio fechado e a existência de título líquido, certo e 
exigível. Destacou que deve ser afastada a alegação de ausência de título 
executivo, porquanto os montantes exigidos foram regularmente aprovados em 
assembleia de moradores, como comprova a documentação indexada aos autos.

Pontuou que são inaplicáveis as teses firmadas no julgamento do Tema n. 
492/STF e Tema n. 882/STJ, pois reconhecido que a natureza do exequente é de 
condomínio, e não de associação de moradores. Requereu o provimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 583-6209).

Obstado seguimento ao recurso especial, foi protocolado agravo em recurso 
especial, o qual foi apreciado pela Presidência desta Corte Superior, conforme decisão 
de fls. 782-784 (e-STJ), negando-se conhecimento ao agravo.

Neste recurso interno, o insurgente reforça a argumentação constante na 
petição de recurso especial. Sublinha que sua qualificação jurídica, como condomínio 
de fato, afasta a incidência do entendimento firmado em julgamento repetitivo por este 
Tribunal Superior, portanto não se observaria espaço para a aplicação do teor do art. 
1.030 do CPC.

Frisa que atacou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
apelo especial e pugna pelo provimento do recurso (e-STJ, fls. 788-985).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 995-1.001).
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É o relatório.

VOTO

Não há razões para o provimento do agravo interno.

Com efeito, no caso de inadmissibilidade de recurso especial com base no 
art. 543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de seguimento quanto 
a outros, deve a parte interpor, simultânea e respectivamente, agravo interno e agravo 
em recurso especial.

Acerca da parte relativa à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, 
o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 
2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento 
a recurso especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADA EM 
REPETITIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, c/c o 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão na 
origem que nega seguimento ao recurso especial com base em recurso 
repetitivo (AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 12/02/2020).
2. No caso dos autos, a decisão que negou seguimento ao recurso especial 
baseou-se nas teses adotadas nos Recursos Repetitivos RESP 
1.111.175/SP, Tema 175, DJ 10/06/2009 e RESP 1.143.320/RS, Tema 400, 
DJ 12/05/2010, e no RE 582.461, com repercussão geral reconhecida sob o 
Tema n. 214. Desse modo, o agravo em recurso especial não é cabível para 
afastar os referidos fundamentos.
3. Em relação aos demais fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.131.948/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CAPÍTULO DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE INADMITIU O APELO NOBRE COM BASE NO ART. 1.030, I, 
"B", DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. TESES DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 17, III E V, E 267, IV, DO CPC/1973, E DO ART. 489 DO CPC. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS. SÚMULA 284/STF.
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1. Recurso Especial decorrente de decisão que determinou a conversão da 
autuação do Agravo interposto com base no art. 1042 do CPC.
2. Em melhor análise dos autos, verifica-se, no que se refere à tese de 
violação dos arts. 1°, 6°, §§ 1° e 2°, 33, III, 20 § 5°, da LC no. 87/96; do art. 
14, § 2°, XII, da Lei Estadual n°. 12.670/96; e do art. 3°, do Regulamento do 
ICMS, que o recorrente defende a legitimidade da cobrança de ICMS sobre a 
operação de aquisição de mercadoria interestadual cujo bem se destina a 
compor o ativo imobilizado da empresa. O Tribunal de origem, a esse 
respeito, negou admissibilidade ao Recurso Especial com base na aplicação 
do art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil, afirmando que o acórdão 
nele proferido seguiu a orientação adotada no Tema 259 do STJ, em 
julgamento de Recurso repetitivo (REsp 1.125.133/SP).
3. A irresignação do ente público, segundo disposição expressa do art. 
1.030, § 2º, do CPC, deveria necessariamente ser manifestada mediante 
interposição de Agravo Interno dirigido ao próprio Tribunal de Justiça, pois 
em tal hipótese não cabe o Agravo do art. 1.042 do CPC e, 
consequentemente, o Recurso Especial.
4. Em relação às teses de violação dos arts. 17, III e V, e 269, IV, do 
CPC/1973 e do art. 489 do CPC, verifica-se que a parte apresentou 
argumentação genérica, seja porque se limitou a reiterar os pontos já 
apontados na Apelação, seja porque deixou de impugnar os fundamentos 
adotados pelo Tribunal a quo para rejeitar a pretensão recursal. Aplicação da 
Súmula 284/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.820.189/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTAS 
ADMINISTRATIVAS. REDIRECIONAMENTO. ADMINISTRADOR SÓCIO. 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE COM FUNDAMENTO EM 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal, ajuizada pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, pela qual 
exige a cobrança de valores de multas administrativas por violação do art. 3º, 
XVII, da Lei n. 9.847/1999 objetivando impedir o redirecionamento da 
execução fiscal contra os diretores, gerentes ou representantes da pessoa 
jurídica. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do agravo em recurso 
especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
é incabível o recurso especial quando a interposição de agravo em recurso 
especial constitui erro grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a 
expressa previsão legal do recurso adequado, ou seja, o agravo interno.
III - Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77, aprovado na I Jornada 
de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, assim 
estabelece: "Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 
e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos 
recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e 
fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade 
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recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, 
simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em 
recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 
pressupostos recursais."
IV - Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de recurso especial com base 
no art. 543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de 
seguimento quanto aos outros, deve a parte interpor, simultânea e 
respectivamente, agravo regimental e agravo em recurso especial" (AgRg no 
AREsp n. 531.003/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, DJe de 12/12/2014).
V - No que tange à parte relativa à aplicação da sistemática dos recursos 
repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com o 
disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o 
capítulo da decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos 
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC.
VI - A interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da 
fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível. A propósito: (AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/2/2020.) VII - Melhor sorte não 
assiste ao agravante em relação ao capítulo da decisão que inadmitiu o 
recurso especial em razão de não preencher os requisitos de admissibilidade 
recursais.
VIII - Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula n. 7/STJ, ausência de prequestionamento e 
divergência não comprovada.
IX - A parte agravante deixou de impugnar especificamente: ausência de 
prequestionamento e divergência não comprovada.
X - Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso 
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos 
da decisão recorrida".
XI - Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o 
recurso especial. A propósito: (EAREsp n. 746.775/PR, Corte Especial, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018.) XII - Em atenção ao princípio da 
dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.008.940/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

Não custa lembrar que o manejo de recurso diverso do previsto 
expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
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princípio da fungibilidade recursal, tendo em vista a carência de dúvida objetiva acerca 
do recurso cabível.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 1.030, I, "B" 
DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O órgão de origem negou seguimento ao recurso, por entender que ele 
caminharia em sentido contrário a precedente vinculante do STF, formado 
em julgamento de Recurso Extraordinário na sistemática da repercussão 
geral. Assim, consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível 
agravo interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no inciso I, "b", deste mesmo artigo. Logo, a interposição de recurso 
diverso do previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, 
o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que 
não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

Não bastasse isso, mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
agravada inadmitiu o recurso especial, considerando ausência de afronta a dispositivo 
legal e aplicação da Súmula 7/STJ.

Entretanto, a insurgente deixou de impugnar objetivamente, ou seja, de 
forma direta e precisa, o ponto do julgado que estabeleceu a incidência do verbete 
sumular n. 7 desta Corte Superior.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
conforme o art. 932, III, do CPC e, por analogia, a Súmula n. 182/STJ – desrespeito ao 
princípio da dialeticidade recursal.

A propósito, confira-se:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE PROVAS. INCURSÃO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS PACTUADAS ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se 
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 
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182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto 
da decisão recorrida.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1843909/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2022, DJe 07/04/2022)
 

Não há razão para a alteração da observação a respeito dos honorários 
advocatícios recursais constante na decisão ora agravada nem espaço para a fixação 
de eventual multa, haja vista a inexistência de intuito meramente protelatório ou 
evidente má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.339.878 / SP
Número Registro: 2023/0127488-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10041923220198260506 10097051520188260506 1009705152018826050610418444920208260506
10198838620198260506 10324222120188260506 10357060320198260506 10418444920208260506
20220000219772 20967653320228260000

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO RECREIO INTERNACIONAL
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE PACHECO - SP196117

TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO - SP241092
AGRAVADO : JOSE MAURICIO MARTINS
ADVOGADO : ALEXANDRE CHICONELLI CARVALHO FERREIRA - SP298686

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO RECREIO INTERNACIONAL
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE PACHECO - SP196117

TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO - SP241092
AGRAVADO : JOSE MAURICIO MARTINS
ADVOGADO : ALEXANDRE CHICONELLI CARVALHO FERREIRA - SP298686

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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